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Juiz: Paula do Nascimento Barros Gonzáles Teles

Processo: 0009194-88.2012.8.19.0037 

Trata-se de medida cautelar inominada ajuizada por Dermeval Barbosa Moreira, ex-vice-prefeito afastado do Município de Nova Friburgo, em face da Camara Municipal de Nova Friburgo, a objetivar, em sede de liminar, seja determinada a suspensão dos atos da comissão processante bem como do afastamento do Requerente do cargo de prefeito. De inicio registro que o Sr. Dermeval Barbosa Moreira, vice-prefeito regularmente eleito, esteve no exercício do cargo de Prefeito até novembro de 2011 em razão de licença médica do titular. Em novembro próximo passado, por decisão judicial da 1ª Vara Federal de Nova Friburgo, o Sr. Dermeval foi afastado do cargo de prefeito. Em razão de recurso interposto ao Superior Tribunal de Justiça, foi o afastamento limitado ao prazo de seis meses. Posteriormente, por decisão do Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Nova Friburgo, em ação civil pública movida pelo Ministério Público, foi novamente deferido o afastamento, sendo, por conseqüência, proibido o retorno do Sr. Dermeval ao cargo de Prefeito (processo nº 0002163-17.2012.8.19.0037). Contra tal decisão foi interposto recurso ao qual foi negado seguimento pelo E. Tribunal de Justiça. Concomitantemente a tramitação de tais ações, foi formada Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) no âmbito da Camara de Vereadores, que resultou na confecção de relatório. Posteriormente, em razão de denuncia formulada por popular foi instaurada comissão processante contra a qual se insurge o Requerente ao argumento da mesma ser composta por vereadores impedidos já que participaram anteriormente da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI). Fundamenta seu pleito na suposta violação ao Decreto -Lei 201/67. Entretanto, a simples leitura do artigo 5º do Decreto-Lei 201/67 conduz a afirmação de inexistência de qualquer impedimento de participação dos vereadores que participaram da CPI na Comissão Processante. Isto porque a Comissão não julga, de forma isoalada, o afastamento, que depende do voto de 2/3 dos membros da Câmara. Assim, não há que se falar em violação a imparcialidade ou qualquer outro princípio constitucional. O mesmo se dá em relação a proporcionalidade partidária, ante a ausência de previsão legal neste sentido. Assim, ausente o fumus boni iuris, INDEFIRO a liminar requerida. Cite-se e Intimem-se. Após ao Ministério Público. 
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